MOÇÃO Nº 64, DE 2016

Na última madrugada de 10 de Setembro de 2016, no Templo Religioso Hermínio Marques, conhecido por Terreiro de Umbanda Pai João da Caridade, Zé Pelintra e Caboclo Sete Flechas, localizado no Distrito de Bueno de Andrada, Município de Araraquara/SP, a sociedade assistiu a uma exibição explícita de um verdadeiro crime e desrespeito à liberdade religiosa e à fé, quando um criminoso e intolerante, já apontado por testemunhas como suspeito, destruiu todas as imagens e em seguida ateou fogo, incendiando por completo o mencionado Terreiro, destruindo os móveis, eletrodomésticos e acervos religiosos centenários e raríssimos existentes no local, restando apenas as paredes do imóvel, configurando verdadeiro crime de ódio, tendo claramente como alvo afetar e ferir as religiões de matriz africana, com o intuito de promover a destruição, o preconceito, a perseguição e a intolerância religiosa, ultrapassando todos os limites morais, éticos, cívicos, religiosos e até humanos. 

Baseados e resguardados pelo direito à liberdade religiosa, pelo artigo 5º, inciso VI da Constituição Federal, bem como pelo Decreto 2.848/40 no seu artigo 208 do Código Penal Brasileiro, que prevê punição de detenção ou multa a quem escarnecer de alguém publicamente por motivo de crença ou função religiosa, vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso e se utilizada violência, a pena será acrescida de 1/3. 

O crime de ódio praticado, não atingiu apenas o local físico, as imagens e o acervo religioso, mas atingiu a fé das pessoas, de toda uma comunidade que frequentava o terreiro e onde professavam a sua crença e fé, devendo apenas por esse motivo, ser considerado um local “sagrado” ou minimamente de total respeito perante toda e qualquer pessoa. 

É inaceitável que no ano de 2016, o terrorismo imposto contra os religiosos de matriz africana ainda seja tratado como fato isolado ou crime comum.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Senhor Doutor Procurador Geral de Justiça do Estado, a fim de que Sua Excelência tome as providências cabíveis, relativamente ao crime de ódio praticado, bem como de desrespeito e intolerância à liberdade religiosa e à fé, ocorrido no Templo Religioso Hermínio Marques, na última madrugada de 10 de setembro de 2016, no Distrito de Bueno de Andrada, em Araraquara/SP, uma vez que tal lamentável acontecimento, que foi objeto de Nota de Repúdio subscrita por Deputados desta Casa de Leis, configura crime passível de punição.
ANEXO

“NOTA DE REPÚDIO
Na última madrugada de 10 de Setembro de 2016, no Templo Religioso Hermínio Marques, conhecido por Terreiro de Umbanda Pai João da Caridade, Zé Pelintra e Caboclo Sete Flechas, localizado no Distrito de Bueno de Andrada, Município de Araraquara/SP, a sociedade assistiu a uma exibição explícita de um verdadeiro crime e desrespeito à liberdade religiosa e à fé, quando um criminoso e intolerante, já apontado por testemunhas como suspeito, destruiu todas as imagens e em seguida ateou fogo, incendiando por completo o mencionado Terreiro, destruindo os móveis, eletrodomésticos e acervos religiosos centenários e raríssimos existentes no local, restando apenas as paredes do imóvel, configurando verdadeiro crime de ódio, tendo claramente como alvo afetar e ferir as religiões de matriz africana, com o intuito de promover a destruição, o preconceito, a perseguição e a intolerância religiosa, ultrapassando todos os limites morais, éticos, cívicos, religiosos e até humanos. 

Baseados e resguardados pelo direito à liberdade religiosa, pelo artigo 5º, inciso VI da Constituição Federal, bem como pelo Decreto 2.848/40 no seu artigo 208 do Código Penal Brasileiro, que prevê punição de detenção ou multa a quem escarnecer de alguém publicamente por motivo de crença ou função religiosa, vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso e se utilizada violência, a pena será acrescida de 1/3. 

O crime de ódio praticado, não atingiu apenas o local físico, as imagens e o acervo religioso, mas atingiu a fé das pessoas, de toda uma comunidade que frequentava o terreiro e onde professavam a sua crença e fé, devendo apenas por esse motivo, ser considerado um local ‘sagrado’ ou minimamente de total respeito perante toda e qualquer pessoa. 

É inaceitável que no ano de 2016, o terrorismo imposto contra os religiosos de matriz africana ainda seja tratado como fato isolado ou crime comum.”

Sala das Sessões, em 22/9/2016.
a) Clélia Gomes

